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EMENTA 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO A 

MENOR DE ICMS/ST - RESOLUÇÃO Nº 3.166/01 - Constatou-se que a 

remetente das mercadorias, substituta tributária no estado de Minas Gerais, fez a 

retenção e recolhimento a menor o ICMS devido por substituição tributária, em 

razão de dedução indevida de parcela do ICMS da operação própria, não cobrada 

e não paga ao estado de origem, em razão de benefício fiscal concedido sem 

aquiescência do CONFAZ, contrariando as disposições da Lei Complementar      

nº 24/75, do RICMS/02 e da Resolução nº 3.166/01. Corretas as exigências de 

ICMS/ST, Multa de Revalidação em dobro, capitulada no art. 56, inciso II c/c § 2º, 

inciso I e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso VII, alínea “c”, ambas da Lei    

nº 6.763/75. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a retenção e recolhimento a menor o ICMS/ST 

decorrente das saídas de mercadorias destinadas a contribuintes mineiros, com cálculo 

da parcela do ICMS/ST devido a Minas Gerais de forma indevida, ao se deduzir 

integralmente os créditos das operações próprias, os quais foram objeto de incentivo 

fiscal no estado do Ceará, não ratificado por Convênio celebrado no âmbito do 

CONFAZ. 

As operações referem-se a saídas de mercadorias relacionadas nos itens 11 

(Tintas, vernizes e outras mercadorias da indústria química) e 26 (produtos utilizados 

em aparelhos, equipamentos, máquinas, motores e veículos e aguarrás), ambos da Parte 

2 do Anexo XV do RICMS/02, no período de 01/01/11 a 31/12/14. 

Exige-se ICMS/ST, Multa de Revalidação em dobro, capitulada no art. 56, 

inciso II c/c § 2º, inciso I e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso VII, alínea “c”, 

ambas da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 467/508, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às fls. 570/586. 
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DECISÃO 

Das Preliminares 

Da Nulidade do Auto de Infração 

A Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração, em razão 

de vícios no lançamento, que impediram o direito de ampla defesa. 

Entretanto, razão não lhe assiste, pois, o Auto de Infração contém os 

elementos necessários e suficientes para que se determine, com segurança, a natureza 

das infrações. As infringências cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se 

legalmente embasadas. Todos os requisitos foram observados, formais e materiais, 

imprescindíveis para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do 

Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - RPTA, 

aprovado pelo Decreto nº 44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Quanto às demais razões apresentadas, confundem-se com o próprio mérito 

e, assim serão analisadas. 

Do Pedido de Perícia 

A Impugnante pleiteia a produção de prova pericial, como forma de 

comprovação de suas alegações, por entender ser necessária à elucidação de eventuais 

obscuridades deste processo. 

Para tanto formula os quesitos de fls. 507. 

Segundo a doutrina “em casos em que o julgamento do mérito da causa 

depende de conhecimentos técnicos de que o magistrado não dispõe, deverá ele 

recorrer ao auxílio de um especialista, o perito, que dispondo do conhecimento técnico 

necessário, transmitirá ao órgão jurisdicional seu parecer sobre o tema posto à sua 

apreciação” (Alexandre Freitas Câmara; Lições de D. Processual Civil), ou seja, 

somente deverá haver perícia quando o exame do fato probando depender de 

conhecimentos técnicos ou especiais e essa prova tiver utilidade diante dos elementos 

disponíveis para exame. 

Assim, a perícia, por se tratar de prova especial, só pode ser admitida 

quando a apuração do fato em litígio não se puder fazer pelos meios ordinários de 

convencimento. 

Entretanto, é verificado que os argumentos carreados aos autos pela 

Fiscalização, bem como pela própria Impugnante em sua defesa, revelam-se suficientes 

para a elucidação da questão. Vale citar, a propósito, decisão proferida pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais abordando a questão: 
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SE A MATÉRIA TRATADA NOS AUTOS VERSAR SOBRE QUESTÃO 

EMINENTEMENTE DE DIREITO, QUANTO AO RECONHECIMENTO OU 

NÃO DA PERCEPÇÃO DE DIFERENÇA SALARIAL, DECORRENTE DA 

CONVERSÃO DE URV, DESNECESSÁRIA A REALIZAÇÃO DE 

PROVA PERICIAL CONTÁBIL, A QUAL PODERÁ SER REALIZADA, 
ACASO NECESSÁRIO, EM SEDE DE EXECUÇÃO. A PROVA 

PERICIAL SOMENTE SE APRESENTA NECESSÁRIA QUANDO A 

INFORMAÇÃO DEPENDER DA OPINIÃO DE ESPECIALISTA NA 

MATÉRIA QUE ESCAPA DO UNIVERSO DE CONHECIMENTO DO 

JULGADOR, HIPÓTESE ESSA NÃO CARACTERIZADA NO CASO 

VERTIDO. ASSIM, INDEFERE-SE O PEDIDO (PROCESSO NÚMERO 

1.0024.05.661742-6/001(1), RELATOR: CÉLIO CÉSAR 

PADUANI, TJMG) 

Prescreve o art. 142, § 1°, inciso II, alínea “a” do RPTA: 

Art. 142 - A prova pericial consiste em exame, 

vistoria ou avaliação, e será realizada quando 

deferido o pedido do requerente pela Câmara ou 

quando esta a determinar, observado o seguinte: 

(...) 

§ 1° - Relativamente ao pedido de perícia do 

requerente: 

(...) 

II - será indeferido quando o procedimento for: 

a) desnecessário para a elucidação da questão ou 

suprido por outras provas produzidas; 

Desse modo, como os quesitos propostos não demandam especialista com 

conhecimentos técnicos específicos e as respostas aos questionamentos encontram-se 

no conjunto probatório constante dos autos, indefere-se o pedido de produção de prova 

pericial, por ser desnecessária para a compreensão das irregularidades apuradas. 

Do Mérito 

A matéria  em  discussão diz respeito ao valor a ser deduzido a título de 

créditos  de ICMS pela operação própria, em virtude de ser a remetente das 

mercadorias beneficiária de  incentivos fiscais  concedidos  sem  amparo  em  convênio  

celebrado  no  Conselho  Nacional  de Política Fazendária – CONFAZ, em desacordo, 

portanto, com a  legislação que  rege  o imposto. 

Essa questão tem sido objeto de reiterados julgamentos neste Conselho de 

Contribuintes do Estado de Minas Gerais – CC/MG, com decisões, na grande maioria, 

favoráveis à Fiscalização, de modo a impedir a utilização de tais créditos.  

Com efeito, a legislação sobre o assunto é clara e precisa quanto ao 

princípio da não cumulatividade, ao direito de apropriação ao crédito e vedações 

decorrentes de apropriações indevidas, conforme se percebe pelos textos legais adiante 

transcritos:  

 

 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

21.013/16/2ª  4
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 20/05/2016 - Cópia WEB 

Constituição Federal  

Art. 155 - ...  

(...)  

XII - Cabe à Lei Complementar:  

(...) 

g - regular a forma como, mediante deliberação 

dos Estados  e  do  Distrito  Federal,  isenções, 

incentivos e benefícios fiscais serão concedidos 

e revogados.  

A Lei Complementar nº 24/75 – LC nº 24/75, recepcionada pela 

Constituição Federal/88 – CF/88, dispõe sobre a necessidade de convênios para 

concessão de quaisquer incentivos ou favores fiscais ou financeiro-fiscais, conforme 

destaques a seguir:  

Art. 1º As  isenções  do  imposto  sobre  

operações relativas  à  circulação  de  

mercadorias  serão concedidas  ou  revogadas  nos  

termos  de  convênios celebrados  e  ratificados  

pelos  Estados  e  pelo Distrito Federal, segundo 

esta Lei.  

Parágrafo  único  -  O  disposto  neste  artigo  

também se aplica:  

I - à redução de base de cálculo;  

II  -  à  devolução  total  ou  parcial,  direta  

ou indireta,  condicionada  ou  não,  do  

tributo,  ao contribuinte, a responsável ou a 

terceiros;  

III - à concessão de créditos presumidos;  

IV  -  a  quaisquer  outros  incentivos  ou  

favores fiscais ou financeiro-fiscais, concedidos 

com base no imposto de circulação de mercadorias, 

dos quais resulte redução ou eliminação direta ou 

indireta, do respectivo ônus;  

V  -  às  prorrogações  e  às  extensões  das  

isenções vigentes nesta data.   

(...)  

Art.  8°  -  A  inobservância  dos  dispositivos  

desta lei acarretará, cumulativamente: 

I  -  a  nulidade  do  ato  e  a  ineficácia  do  

crédito fiscal  atribuído  ao  estabelecimento  

recebedor  da mercadoria.  

A Lei nº 6.763/75 prescreve em seu art. 28 que: 

Art. 28 - O imposto é não cumulativo, 

compensando-se o que for devido em cada operação 

relativa à circulação de mercadorias ou prestação 

de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação com o montante 

cobrado nas anteriores por este Estado ou outra 

unidade da Federação. 
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(...) 

§ 5º Na hipótese do caput, não se considera 

cobrado, ainda que destacado em documento fiscal, 

o montante do imposto que corresponder a vantagem 

econômica decorrente de concessão de incentivo ou 

benefício fiscal em desacordo com o disposto na 

alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155 da 

Constituição da República. 

(...) 

O RICMS/02, em consonância com os dispositivos da LC nº 24/75, dispõe 

sobre a nulidade dos benefícios concedidos em desacordo com a legislação e estabelece 

que os eventuais créditos sejam estornados pelo estabelecimento destinatário:   

Art. 62 - O imposto é não cumulativo, 

compensando-se o que for devido em cada operação 

relativa à circulação de mercadorias ou prestação 

de serviços de transporte, interestadual ou 

intermunicipal, ou de comunicação com o montante 

cobrado nas anteriores, por este ou por outro 

Estado. 

§ 1º - Não se considera cobrado, ainda que 

destacado em documento fiscal, o montante do 

imposto que corresponder a vantagem econômica 

decorrente da concessão de incentivo ou benefício 

fiscal em desacordo com o disposto na alínea “g” 

do inciso XII do § 2º do artigo 155 da 

Constituição Federal. 

§ 2º - A Secretaria de Estado da Fazenda, 

mediante resolução, disciplinará a apropriação do 

crédito do imposto relativamente às operações e 

prestações objeto do incentivo ou do benefício 

fiscal de que trata o parágrafo anterior. 

§ 3º - Como medida de simplificação da 

tributação, regime especial poderá autorizar o 

abatimento de percentagem fixa a título de 

montante do imposto cobrado nas operações e 

prestações anteriores. 

(...) 

Art. 71 - O contribuinte deverá efetuar o estorno 

do imposto creditado sempre que o serviço tomado 

ou a mercadoria ou o bem entrados no 

estabelecimento: 

(...) 

VI - tiverem o imposto destacado na documentação 

fiscal não cobrado na origem, conforme disposto 

no § 1° do art. 62 deste Regulamento. 

Pelo que se depreende do art. 155, inciso XII, alínea "g" da CF/88, a 

concessão de benefícios fiscais é disciplinada por lei complementar, no caso, a LC              

nº 24/75, com o intuito de manter o equilíbrio do pacto federativo e neutralizar a guerra 
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fiscal entre os estados da Federação, impedindo benefícios de uns em detrimento de 

outros.   

Dessa forma, para que os benefícios fiscais relacionados ao ICMS atinjam a 

extraterritorialidade, é preciso que os dispositivos legais da citada lei complementar 

sejam respeitados no que tange a celebração de convênios. De acordo com o art. 8°, 

inciso I da mesma lei, as implicações da não observância são a nulidade do ato e a 

ineficácia do crédito fiscal atribuído ao estabelecimento destinatário da mercadoria.   

Resta dizer que os benefícios concedidos pelo estado do Ceará não têm 

origem em convênio celebrado pelos demais estados, desobrigando, assim, o estado de 

Minas Gerais de suportar integralmente o crédito de ICMS. 

Neste caso, não se visualiza inobservância da regra da não cumulatividade, 

mas enriquecimento sem causa do contribuinte destinatário, que estaria a se apropriar 

de imposto não pago, a título de crédito, em prejuízo ao erário estadual. 

A Resolução nº 3.166/01, norma operacional que orienta à Fiscalização e os 

contribuintes, para dar cumprimento ao disposto no art. 62, § 2º, retrocitado, disciplina 

a forma em que será admitido o crédito, não majorando e nem criando novos tributos. 

Ao apreciar a constitucionalidade de ato de mesma natureza (Comunicado 

CAT 36/04, editado pelo estado de São Paulo), entendeu o Ministro Gilmar Mendes 

que o referido comunicado é um ato administrativo despido de normatividade e, não 

pode ser submetido à análise abstrata de constitucionalidade, negando provimento à 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 3.350-6/SP, com os seguintes fundamentos: 

“A PRESENTE AÇÃO DIRETA DE  

INCONSTITUCIONALIDADE NÃO MERECE SER 

CONHECIDA. COM EFEITO, O COMUNICADO CAT-
36/2004, DA COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, CONSTITUI 
MERO ATO ADMINISTRATIVO DESPIDO DE 

NORMATIVIDADE, ISTO É, NÃO É ATO NORMATIVO 

AUTÔNOMO, GERAL E ABSTRATO E, PORTANTO, NÃO 

PODE SER SUBMETIDO À FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE 

SUA CONSTITUCIONALIDADE, CONFORME A 

CONSOLIDADA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE (ADI 
N° 2.626/DF, REL. MIN. SYDNEY SANCHES, DJ 5.3.2004; 
ADI N° 2.714/DF, REL. MIN. MAURÍCIO CORRÊA, DJ 

27.2.2004; ADI N° 2.387/DF,  

[...]. 

NO PREÂMBULO DO CAT-36/2004, ESTÁ EXPRESSO 

QUE SE TRATA SE ATO AMPARADO DIRETAMENTE EM 

NORMAS LEGAIS, ESPECIFICAMENTE, NO ART. 36, § 3º, 
DA LEI ESTADUAL 6.374, DE 1º DE MARÇO DE 1989, E 

NOS ARTS. 1º E 8º, I, DA LEI COMPLEMENTAR N° 24, DE 7 

DE JANEIRO DE 1975, E APENAS INDIRETAMENTE NAS 

NORMAS CONSTITUCIONAIS DOS ARTS. 155, § 2º, I E XII, 
"G" E 170, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

21.013/16/2ª  7
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 20/05/2016 - Cópia WEB 

ADEMAIS, O REFERIDO COMUNICADO, COMO EXPLICA 

A COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO, TEM POR ESCOPO 

UNICAMENTE PRESTAR ESCLARECIMENTOS AOS 

CONTRIBUINTES PAULISTAS, ASSIM COMO TRAÇAR 

ORIENTAÇÕES PARA A ATUAÇÃO DOS AGENTES 

FISCAIS DE RENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
ESTANDO, PORTANTO, DESVESTIDO DE 

NORMATIVIDADE SUFICIENTE PARA FIGURAR COMO 

OBJETO DE CONTROLE ABSTRATO DE 

CONSTITUCIONALIDADE. 

ANTE O EXPOSTO, NEGO SEGUIMENTO À PRESENTE 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ART. 21, § 

1O, RISTF). PUBLIQUE-SE. 

BRASÍLIA, 3 DE FEVEREIRO DE 2006. MINISTRO GILMAR 

MENDES -  RELATOR” 

Segundo o STF, a “guerra fiscal” afronta o art. 155, § 2º, inciso XII, alínea 

“g” da Constituição Federal, que constitui limitação à autonomia dos                               

estados. O STF deixa evidente a necessidade de convênio interestadual para concessão, 

por lei estadual, de benefícios fiscais, exarando a seguinte decisão na ADI-MC 

2352/ES: 

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE 

EMENTA: ICMS: CONCESSÃO UNILATERAL DE 

BENEFÍCIOS FISCAIS (INCLUÍDA A OUTORGA DE 

CRÉDITO PRESUMIDO) POR ESTADO FEDERADO: 
"GUERRA FISCAL" REPELIDA PELO STF: LIMINAR 

DEFERIDA. 

1. A ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL É PARTICULARMENTE 

SEVERA NA REPRESSÃO À GUERRA FISCAL ENTRE AS 

UNIDADES FEDERADAS, MEDIANTE A 

PRODIGALIZAÇÃO DE ISENÇÕES E BENEFÍCIOS 

FISCAIS ATINENTES AO ICMS, COM AFRONTA DA 

NORMA CONSTITUCIONAL DO ART. 155, § 2º, XII, G - QUE 

SUBMETE SUA CONCESSÃO À DECISÃO CONSENSUAL 

DOS ESTADOS, NA FORMA DE LEI COMPLEMENTAR 

(ADIN 84-MG, 15.2.96, GALVÃO, DJ 19.4.96; ADINMC 128-
AL, 23.11.89, PERTENCE, RTJ 145/707; [...] (ADINMC 902 

3.3.94, MARCO AURÉLIO, RTJ 151/444; ADINMC 1.296-PI, 
14.6.95, CELSO; ADINMC 1.247- PA, 17.8.95, CELSO, RTJ 

168/754; ADINMC 1.179-RJ, 29.2.96, MARCO AURÉLIO, 
RTJ 164/881; ADINMC 2.021-SP, 25.8.99, CORRÊA; ADIN 

1.587, 19.10.00, GALLOTTI, INFORMATIVO 207, DJ 

15.8.97; ADINMC 1.999, 30.6.99, GALLOTTI, DJ 31.3.00). 

No caso dos autos, o benefício autorizado unilateralmente pelo estado do 

Ceará altera o cálculo do imposto devido por substituição tributária ao estado de Minas 

Gerais, pelo contribuinte substituto autuado, ao pretender uma compensação fictícia, 
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onde o suposto crédito deriva de um ICMS operação própria que em nenhum momento 

foi cobrado ou pago em sua totalidade. 

O estado de Minas Gerais não se apropria de tributo devido a outro estado, 

pois a redução inconstitucional concedida pelo estado de Ceará subtrai 

significativamente o montante do tributo devido a Minas Gerais, ferindo sua autonomia 

fiscal e contrariando as normas de caráter nacional. 

Não houve nenhuma ilegitimidade do estado de Minas Gerais ou eventual 

invasão de competência legislativa. Ocorreu apenas o legítimo exercício da 

competência constitucionalmente outorgada aos estados federados, visando preservar o 

princípio da neutralidade e da não cumulatividade do ICMS. 

Quanto às multas aplicadas, ressalte-se que elas se encontram perfeitamente 

adaptadas, subsumidas às hipóteses legais prescritas na legislação, e não resta dúvida 

de que, o legislador, ao regulamentá-las, no exercício da competência tributária do 

estado objetivou evitar prejuízos significativos ao Erário. 

 Ao contrário do que alega a Impugnante, o tributo e as penalidades não são 

utilizados com efeito de confisco, mas visam desestimular a infração das normas 

tributárias.  

A aplicação de sanções aos contribuintes é inerente à competência tributária 

do estado de Minas Gerais, que lhe faculta legislar, fiscalizar e aplicar eventuais 

penalidades pelo descumprimento das obrigações tributárias.  

Nesse sentido, eventual efeito confiscatório da multa de revalidação foi 

rejeitado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais na Apelação Cível n° 

1.0148.05.030517-3/002, cuja ementa se transcreve: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL - MULTA DE REVALIDAÇÃO - TAXA 
SELIC. 1- A MULTA DE REVALIDAÇÃO TEM PREVISÃO 
LEGAL E NÃO SE SUJEITA À VEDAÇÃO 
CONSTITUCIONAL DE INSTITUIÇÃO DE TRIBUTO COM 
NATUREZA DE CONFISCO, DADO O SEU CARÁTER DE 
PENALIDADE, COM FUNÇÃO REPRESSIVA, PELO NÃO 
PAGAMENTO DO TRIBUTO NO MOMENTO DEVIDO, E 
PREVENTIVA, PARA DESESTIMULAR O 
COMPORTAMENTO DO CONTRIBUINTE DE NÃO PAGAR 

ESPONTANEAMENTE O TRIBUTO. 2- A TAXA SELIC 

PODE SER UTILIZADA COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO 

DOS CRÉDITOS E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS, PAGOS COM ATRASO, EIS QUE 

PERMITIDA PELA LEI ESTADUAL Nº 63/1975, COM A 

REDAÇÃO ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 

10.562/1991, QUE DETERMINA A ADOÇÃO DOS MESMOS 

CRITÉRIOS ADOTADOS NA CORREÇÃO DOS DÉBITOS 

FISCAIS FEDERAIS, DEVENDO INCIDIR A PARTIR DE 

1º/01/1996, EM RAZÃO DO ADVENTO DA LEI FEDERAL Nº 

9.250/1995. 
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No tocante à aplicação conjunta das penalidades, Multa de Revalidação 

(MR) e Multa Isolada (MI), previstas na Lei nº 6.763/75, há que se ressaltar que são 

baseadas em fatos jurídicos distintos. As hipóteses de infração legais que ensejam a 

aplicação das mencionadas multas são diferentes e foram transgredidas, 

concomitantemente, pela Autuada, o que justifica a aplicação de ambas as penalidades. 

A aplicação cumulativa da MR e MI obteve autorização do Poder Judiciário 

do estado de Minas Gerais, como na Apelação Cível nº 1.0672.98.011610-3/001, 

ementada da seguinte forma: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - MULTA DE 

REVALIDAÇÃO - EXPRESSA PREVISÃO – LEI ESTADUAL 

Nº 6.763/75 - MEIO DE COERÇÃO – REPRESSÃO À 

SONEGAÇÃO - CONSTITUCIONALIDADE. A MULTA DE 

REVALIDAÇÃO TEM A FINALIDADE DE GARANTIR A 

INTEGRALIDADE DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA CONTRA 

A PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS E INADIMPLEMENTO E 

NÃO SE CONFUNDE COM A MULTA MORATÓRIA NEM 

COM A COMPENSATÓRIA OU MESMO COM A MULTA 

ISOLADA. A LEI, AO PREVER COMO BASE DE CÁLCULO 

DA MULTA DE REVALIDAÇÃO O VALOR DO TRIBUTO 

DEVIDO, PERMITE A SUA ATUALIZAÇÃO, PARA NÃO 

HAVER DEPRECIAÇÃO DO VALOR REAL DA MESMA. 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0672.98.011610-3/001 - COMARCA 

DE SETE LAGOAS - APELANTE(S):FAZENDA PUBLICA 

ESTADO MINAS GERAIS - APELADO(A)(S): CASA 

MARIANO LTDA. - RELATORA: EXMª. SRª. DESª. 
VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE. 

Quanto a aplicação da Taxa Selic como juros de mora, observa-se que sua 

utilização está em perfeita sintonia com a legislação pertinente, sendo totalmente 

apropriada a correção dos créditos tributários. 

Nesse sentido o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais na Apelação 

Cível n° 1.0148.05.030517-3/002, reconhece que a Taxa Selic pode ser utilizada como 

índice de atualização dos créditos e débitos tributários do estado de Minas Gerais, 

conforme permitido pela Lei Estadual nº 6.763/1975, com a redação alterada pela Lei 

Estadual nº 10.562/1991, que determina a adoção dos mesmos critérios adotados na 

correção dos débitos fiscais federais, devendo incidir a partir de 1º/01/1996, em razão 

do advento da Lei Federal nº 9.250/1995: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL - MULTA DE REVALIDAÇÃO - TAXA 

SELIC. 1- A MULTA DE REVALIDAÇÃO TEM PREVISÃO 

LEGAL E NÃO SE SUJEITA À VEDAÇÃO 

CONSTITUCIONAL DE INSTITUIÇÃO DE TRIBUTO COM 

NATUREZA DE CONFISCO, DADO O SEU CARÁTER DE 

PENALIDADE, COM FUNÇÃO REPRESSIVA, PELO NÃO 

PAGAMENTO DO TRIBUTO NO MOMENTO DEVIDO, E 

PREVENTIVA, PARA DESESTIMULAR O 

COMPORTAMENTO DO CONTRIBUINTE DE NÃO PAGAR 

ESPONTANEAMENTE O TRIBUTO. 2- A TAXA SELIC 
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PODE SER UTILIZADA COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO 

DOS CRÉDITOS E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS, PAGOS COM ATRASO, EIS QUE 

PERMITIDA PELA LEI ESTADUAL Nº 6.763/1975, COM A 

REDAÇÃO ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 

10.562/1991, QUE DETERMINA A ADOÇÃO DOS MESMOS 

CRITÉRIOS ADOTADOS NA CORREÇÃO DOS DÉBITOS 

FISCAIS FEDERAIS, DEVENDO INCIDIR A PARTIR DE 

1º/01/1996, EM RAZÃO DO ADVENTO DA LEI FEDERAL Nº 

9.250/1995. 

Embora o Auto de Infração esteja em plena conformidade com as normas 

constitucionais e infraconstitucionais, cabe observar que no âmbito da esfera 

administrativa, não se incluem na competência do Conselho de Contribuintes a 

declaração de inconstitucionalidade, a negativa de aplicação de ato normativo ou a 

aplicação de equidade, conforme dispõe o art. 110, incisos I e II do RPTA. 

E, segundo o disposto no § 3º e item 3 do § 5º do art. 53 da Lei nº 6.763/75, 

a multa por descumprimento de obrigação acessória não poderá ser reduzida por 

decisão do órgão julgador administrativo, quando da infração tenha resultado falta de 

pagamento de tributo. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar as prefaciais arguidas. Ainda, em preliminar, à 

unanimidade, em indeferir o pedido de perícia. No mérito, à unanimidade, em julgar 

procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além dos signatários, os 

Conselheiros Cinara Lucchesi Vasconcelos Campos (Revisora) e José Luiz Drumond. 

 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2016. 

Carlos Alberto Moreira Alves 

Presidente 

 

Maria Vanessa Soares Nunes 

Relatora  
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